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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS
RESOLUÇÃO ANP Nº RRR, DE DD.MM.20AA - DOU DD.MM.20AA

Define os termos relacionados com os recursos e as reservas de petróleo e gás natural, dá diretrizes sobre a elaboração do Boletim Anual de Recursos e Reservas (BAR) e aprova o Regulamento Técnico que estabelece critérios para sua estimativa e apropriação.

A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a Resolução de Diretoria nº DDD, de DD de MMM de 20AA e o disposto no art. 8°, incisos XII e XXII, da Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, 
Considerando a atribuição legal da ANP de acompanhar e fiscalizar as atividades da indústria do petróleo, torna público o seguinte ato:

         Art. 1º O objeto desta Resolução é:
a) Definir termos relacionados com os recursos e reservas de Petróleo e Gás Natural;
b) Estabelecer diretrizes para a elaboração do Boletim Anual de Recursos e Reservas (BAR);
c) Aprovar o Regulamento Técnico de Estimativa de Recursos e Reservas de Petróleo e Gás Natural (RTR), documento anexo que estabelece critérios para sua estimativa e apropriação.
Revisão e melhoria do artigo equivalente da Portaria ANP nº 9/2000.

Art. 2º Para os fins previstos nesta Resolução e Regulamento, consideram-se, além das definições contidas na Lei nº 9.478/1997, na Lei n.º 11.909/2009, na Lei 12.276/2010, na Lei n.º 12.351/2010 e nos respectivos Contratos para Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural, as seguintes definições:
I. Área sob Contrato: Bloco ou Campo objeto de um Contrato de Concessão, Contrato de Cessão Onerosa ou Contrato de Partilha de Produção.

II. Estoque de Gás Natural: Excedente entre a Injeção Acumulada de Gás Natural e a Produção Acumulada de Gás Natural do Campo.

III. Guia de PRMS (Petroleum Resources Management System): Sistema de classificação dos recursos petrolíferos, patrocinado por diversas entidades internacionais como a SPE (Society of Petroleum Engineers), AAPG (American Association of Petroleum Geologists), WPC (World Petroleum Council), SPEE (Society of Petroleum Evaluation Engineers) e SEG (Society of Exploration Geophysicists), reconhecido como referência para a indústria de petróleo e gás mundial.

IV. Injeção Acumulada de Gás Natural: Quantidade de Gás Natural injetada nos Reservatórios até a data a que se refere esta Injeção.

V. Produção Acumulada: Quantidade de Petróleo e Gás Natural produzida até a data a que se refere esta Produção.

VI. Recursos Contingentes: Quantidade de Petróleo ou Gás Natural potencialmente recuperável por meio de projetos de Desenvolvimento, mas cuja Produção, em uma determinada data, não é comercialmente viável devido a uma ou mais contingências.

VII. Recursos Convencionais: Quantidade de Petróleo e Gás Natural acumulada em uma estrutura geológica ou condição estratigráfica, limitada por um contato e significativamente afetada por influências hidrodinâmicas, tal como a flutuabilidade do Petróleo na água.

VIII. Recursos não Convencionais: Quantidade de Petróleo e Gás Natural que, diferentemente dos hidrocarbonetos convencionais, não é afetada significativamente por influências hidrodinâmicas e nem é condicionada à existência de uma estrutura geológica ou condição estratigráfica, requerendo, normalmente, tecnologias especiais de extração, tais como fraturamento hidráulico ou aquecimento em retorta. Esta definição inclui hidrocarbonetos, tais como petróleos extra pesados, depósitos arenosos betuminosos (tar sands), folhelhos ricos em matéria orgânica (xistos betuminosos), gás de carvão, petróleo ou gás em formações com baixíssima permoporosidade (tight oil, tight gas, shale oil e shale gas) e hidratos de gás.

IX. Recursos Prospectivos: Quantidade de Petróleo ou Gás Natural que, em uma determinada data, é potencialmente recuperável a partir de acumulações não descobertas, porém passíveis de ser objeto de futuros projetos de Desenvolvimento. Possuem tanto a possibilidade associada à Descoberta, quanto ao Desenvolvimento e são subdivididos de acordo com o nível de certeza associado à possibilidade de serem produzidos. 

X. Reservas Desenvolvidas: Quantidade de Petróleo ou Gás Natural que se espera produzir a partir dos poços já perfurados, incluindo as de Reservatórios descobertos e não canhoneados. As reservas de recuperação melhorada são consideradas desenvolvidas somente quando os equipamentos necessários tenham sido instalados ou quando os custos para fazê-lo são relativamente pequenos quando comparados com o custo de um poço.

XI. Reservas não Desenvolvidas: Quantidade de Petróleo ou Gás Natural que se espera recuperar por investimentos futuros: (1) em novos poços em áreas não perfuradas de Reservatórios conhecidos; (2) em aprofundamento de poços existentes para atingir um Reservatório diferente; (3) em adensamento de malha de poços para aumentar a recuperação; (4) de valores relativamente altos (quando comparados com o custo de um poço) para (a) recompletar um poço existente ou (b) para instalar sistemas de Produção ou transporte de projetos de recuperação primária ou melhorada.

XII. Reservas Possíveis: Quantidade de Petróleo ou Gás Natural que a análise de dados de geociências e de engenharia indica como menos provável de se recuperar do que as Reservas Prováveis. Quando são usados métodos probabilísticos, a probabilidade de que a quantidade recuperada seja maior ou igual à estimativa deverá ser de pelo menos 10 %. 

XIII. Reservas Prováveis: Quantidade de Petróleo ou Gás Natural cuja recuperação é menos provável que a das Reservas Provadas, mas de maior certeza em relação à das Reservas Possíveis. Quando são usados métodos probabilísticos, a probabilidade de que a quantidade recuperada seja igual ou maior que a estimativa deverá ser de pelo menos 50 %.

XIV. Reservas Provadas: Quantidade de Petróleo ou Gás Natural que a análise de dados de geociências e engenharia indica com razoável certeza, como recuperáveis comercialmente, a partir de certa data, de Reservatórios conhecidos e com condições econômicas, métodos operacionais e regulamentação governamental definidos. Se forem usados métodos determinísticos de avaliação, o termo “razoável certeza” indica um alto grau de confiança de que a quantidade será recuperada. Quando são usados métodos probabilísticos, a probabilidade de que a quantidade recuperada seja igual ou maior que a estimativa deverá ser de pelo menos 90%.

XV. Reservas Totais: Soma das Reservas Provadas, Prováveis e Possíveis.

XVI. Retirada do Estoque de Gás Natural: é o decréscimo do Estoque de Gás Natural entre dois momentos sucessivos.

XVII. Volume Original In Situ: Quantidade de Petróleo ou Gás Natural estimada originalmente em acumulações. Inclui o volume estimado de Petróleo ou Gás Natural, em determinada data, contido em acumulações conhecidas antes da Produção, adicionado às quantidades estimadas de acumulações a serem descobertas. 
Definições utilizadas para uniformizar os termos da Resolução e do Regulamento. Elaboradas a partir das definições constantes da Lei nº 9.478/97, da Lei n.º 11.909/2009, da Lei 12.276/2010, da Lei n.º 12.351/2010 e dos respectivos Contratos para Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural, além da experiência do corpo técnico e dos procedimentos da ANP. A ordenação das definições alfabeticamente foi alterada para as Reservas Provadas, Prováveis e Possíveis, de modo a sequenciar as mesmas de acordo com o grau de incerteza.  

Art. 3º O Operador de um Campo de Petróleo ou Gás Natural é obrigado a informar anualmente à ANP, até o dia 31 de janeiro, os volumes de Petróleo e de Gás Natural do Campo, relativos ao ano anterior, conforme abaixo discriminado:
I. Volume Original in Situ;
II. Reservas Provadas; 
III. Reservas Prováveis;
IV. Reservas Possíveis;
V. Reservas Totais; 
VI. Recursos Contingentes; 
VII. Produção Acumulada; 
VIII. Injeção Acumulada de Gás Natural;
IX. Estoque de Gás Natural; e 
X. Retirada do Estoque de Gás Natural. 
Informações que deverão ser enviadas anualmente à ANP, conforme as categorias de classificação constantes do RTR. A obrigatoriedade de envio destes dados atende a Lei nº 9.478/97 que estabelece, em seu artigo 8º, inciso XII, a competência da ANP de: “consolidar anualmente as informações sobre as reservas nacionais de petróleo e gás natural transmitidas pelas empresas, responsabilizando-se por sua divulgação”. Trata-se de informação estratégica, cuja monitoração e consolidação são atribuídas à ANP. Outra alteração proposta é a mudança na data limite da entrega anual do BAR, que passaria de 15 para 31 de janeiro, atendendo às solicitações de vários contratados que não contam com todas as informações necessárias ao fechamento do BAR no dia 15 de janeiro, principalmente as relativas à produção acumulada.
§ 1º Os volumes discriminados no caput devem ser estimados de acordo com o RTR aprovado por esta Resolução e devem incluir todos os tipos de Petróleo ou Gás Natural, sejam eles Recursos Convencionais ou não Convencionais.
O parágrafo remete ao RTR como referência para estimativa dos volumes a serem apresentados, além de determinar que todos os tipos de hidrocarbonetos devem ser considerados, se referindo inclusive aos não convencionais, uma das evoluções trazidas por esta revisão.
§ 2º Considerando os incisos II a V, o Operador deverá distinguir as quantidades informadas como Reservas Desenvolvidas e Reservas Não Desenvolvidas.
Este parágrafo explicita quais categorias devem ser subclassificadas como desenvolvidas ou não desenvolvidas, tornando mais clara a exigência em relação à Portaria em vigor.
§ 3º As informações sobre os volumes discriminados no caput deste artigo devem ser individualizadas por Reservatório existente em cada Campo, de acordo com o respectivo Plano de Desenvolvimento. 
Melhoria no texto de parágrafo já existente na Portaria atual. Esta exigência visa à manutenção da coerência entre as informações constantes de todos os instrumentos regulatórios.
§ 4º Sempre que solicitado pela ANP, o Operador apresentará, por sua conta e risco, a demonstração de que os critérios de classificação dos volumes declarados foram aplicados, bem como a certificação, por empresas independentes, da correta estimativa e apropriação dos recursos e reservas, para o seu reconhecimento formal.
Novidade introduzida nesta revisão, permite verificação dos dados informados quando se julgar que as informações são relevantes para a composição das Reservas Nacionais.

Art. 4º Os volumes listados no caput do art. 3º serão informados, para cada Área sob Contrato, por meio do Boletim Anual de Recursos e Reservas (BAR), conforme procedimento disponibilizado no sítio da ANP na rede mundial de computadores. 
A disponibilização na internet dos procedimentos de informação dos dados requeridos para o BAR é outra inovação desta revisão, pois permitirá maior flexibilização nas possíveis alterações no formato de apresentação, quando necessárias. Caso o modelo do BAR continue como anexo do Regulamento, qualquer alteração neste formulário acarretará em revisão do instrumento regulatório.   
§ 1º A ocorrência de pelo menos uma Declaração de Comercialidade na Área sob Contrato e a aprovação do respectivo Relatório Final de Avaliação de Descobertas, obriga o Operador a apresentar o BAR à ANP até o dia 31 de janeiro do ano subsequente ao da Declaração de Comercialidade, contemplando os volumes relativos ao dia 31 de dezembro do ano de referência.
Este parágrafo introduz importante alteração na Portaria atual referente ao marco para entrega do primeiro BAR. A Portaria vigente definia que se o Concessionário estivesse operando um Campo de Produção ficaria obrigado a entregar o BAR. Não ficava claro qual era o momento dessa primeira entrega, ficando mais confuso quando se condicionava o reconhecimento das reservas à aprovação do Plano de Desenvolvimento. A revisão proposta define que este primeiro BAR é devido a partir da Declaração de Comercialidade conjugado com a aprovação do Relatório Final de Avaliação de Descobertas.  A opção por este momento se deu porque o grau de conhecimento de um reservatório, a ponto de considerá-lo comercial, permite uma primeira avaliação das suas reservas. 
§ 2º As reavaliações dos recursos e reservas de Petróleo e Gás Natural relatados no BAR deverão ser justificadas.
Simplificação da redação de exigência de mesmo teor constante da Portaria vigente.
§ 3º Os volumes informados no BAR devem ser expressos em milhões de metros cúbicos, nas condições básicas de temperatura de 20°C e de pressão de 1,0332 kgf/cm² ou 1 atm.
Condição básica exigida para apresentação dos dados do BAR, transferida do atual Regulamento para a futura Resolução, visando concentrar todas as exigências e condições de apresentação no mesmo documento.

Art. 5º As informações contidas no BAR devem estar de acordo com o Plano de Desenvolvimento e com os demais planos e programas submetidos à ANP, relativos ao Campo em referência. 
Melhoria de redação de condição exigida, já existente na atual Portaria. Esta exigência visa a manutenção da coerência entre as informações constantes de todos os instrumentos regulatórios.
Parágrafo único.  Se, em uma reavaliação, a diferença entre o volume de recursos e reservas previstos e reavaliados for igual ou superior a 10% (dez por cento), o Operador deverá rever o Plano de Desenvolvimento e o Programa Anual de Produção do Campo, a menos que expressamente dispensado pela ANP.
Melhoria de redação de condição exigida, já existente na atual Portaria. A exigência de revisão do Plano de Desenvolvimento e do Programa Anual de Produção se deve à necessidade de monitoramento permanente da execução do(s) projeto(s) aprovado(s) por estes dois instrumentos regulatórios, preservando uma coerência entre todos.  

Art. 6º Durante a Fase de Exploração, inclusive na etapa de Avaliação, os volumes recuperáveis estimados serão classificados como Recursos Contingentes ou Prospectivos; na Fase de Produção, incluindo a Etapa de Desenvolvimento, os volumes recuperáveis estimados serão classificados como recursos ou reservas.
Revisão do sexto artigo da Portaria vigente, compatibilizando os termos de classificação com o PRMS, referência que deu base à proposta de atualização ora encaminhada.

Art. 7º As informações referidas nos artigos 3º e 6º desta Resolução somente poderão ser divulgadas pelo Operador mediante conhecimento prévio da ANP.
Atualização do sétimo artigo da portaria nº 9/2000, quanto aos critérios de classificação das informações, subordinando, ainda, qualquer publicidade da informação ao conhecimento prévio desta pela ANP.

Art. 8º A ANP consolidará anualmente as informações sobre os recursos e reservas nacionais de Petróleo e Gás Natural, divulgando-as até o dia 31 de março do ano subsequente ao de referência.
A data limite de divulgação das reservas nacionais passaria a ser 31 de março, sendo hoje em 15 de fevereiro. Este prazo maior permitirá que as informações enviadas à Agência sejam melhor avaliadas pela ANP, propiciando tempo hábil para solicitação de esclarecimentos aos contratados e para consolidação das informações, visando uma maior confiabilidade dos dados divulgados e um aprofundamento das análises sobre a evolução das reservas nacionais.

Art. 9º O não cumprimento das disposições contidas na presente Resolução implicará a aplicação das penalidades previstas na Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, e na legislação aplicável.

Art. 10º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Portaria ANP nº 9/2000.

MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD
Diretora-Geral

ANEXO I

REGULAMENTO TÉCNICO
DE ESTIMATIVA 
DE RECURSOS E RESERVAS DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL
(RTR)


1. OBJETIVOS

1.1 	Este Regulamento trata da estimativa e apropriação dos recursos e reservas de Petróleo e Gás Natural e tem por objetivos: 
- Definir critérios de classificação e apropriação de recursos e reservas;
- Estabelecer diretrizes para a estimativa de recursos e reservas; e
- Estabelecer diretrizes para o preenchimento do Boletim Anual de Recursos e Reservas.
Este item delimita as questões abordadas pelo Regulamento e introduz seus objetivos. Melhoria de redação do primeiro item do Regulamento atual.


2. DISPOSIÇÕES GERAIS
O item de Disposições Gerais aborda os conceitos fundamentais em que se sustenta o PRMS, referência internacional para estimativa de recursos e reservas, permitindo a sua aplicação de forma mais adequada. Além disso, indica premissas que deverão ser consideradas na apresentação do BAR, relativas a tempo, preços e condições contratuais.

2.1 	O processo de estimativa de recursos e reservas consiste na identificação do volume de Petróleo e Gás Natural a ser produzido por meio de um ou mais projetos de recuperação, associados a uma acumulação cujos Volumes Originais In Situ de Petróleo ou Gás Natural tenham sido estimados. O grau de incerteza, maturidade e comercialidade desses projetos determinará a porção de volumes que poderá ser recuperada.

2.2 	O conceito de projeto utilizado neste Regulamento representa o elo entre a acumulação de Petróleo ou Gás Natural e o processo de tomada de decisão, incluindo a alocação orçamentária. Um projeto pode ser considerado uma oportunidade de investimento, envolvendo o Desenvolvimento de uma única acumulação ou de um grupo de acumulações. Uma única acumulação poderá requerer mais de um projeto implementado.

2.3 	A estimativa de recursos e reservas informada no BAR deverá considerar a data até a qual a Produção permaneça economicamente rentável, independentemente da data de extinção do contrato de Exploração e Produção e levará em conta os fatores técnicos e comerciais que afetem: 
a) a viabilidade econômica do projeto; 
b) a vida produtiva do projeto; 
c) os fluxos de caixa do projeto. 
Independente da duração do contrato, o contratado deve fornecer à ANP a estimativa de reservas de cada reservatório para todo o período em que ele for economicamente explotável, tendo em vista que lhe é possível fazer tal estimativa e esta informação é necessária para avaliar possíveis prorrogações do contrato ou novas contratações. Cabe ressaltar que a obrigatoriedade de envio destes dados atende a Lei nº 9.478/97 que estabelece, em seu artigo 8º, inciso XII, a competência da ANP de: “consolidar anualmente as informações sobre as reservas nacionais de petróleo e gás natural transmitidas pelas empresas, responsabilizando-se por sua divulgação”. Portanto, trata-se de dados estratégicos, cuja monitoração e consolidação são competência da ANP, devendo representar a melhor estimativa das reservas nacionais.

2.4 	Para a estimativa de recursos e reservas serão consideradas as projeções de preços de Petróleo e Gás Natural definidos pelo Operador.
2.4.1 	A ANP poderá solicitar informações detalhadas sobre as projeções de preço utilizadas.
De acordo com a relevância de determinado projeto, um demonstrativo da estimativa e apropriação das reservas poderá ser solicitado, inclusive os dados que foram utilizados para o cálculo, visando uma maior confiabilidade da reserva nacional consolidada pela ANP. 

2.5 	A apropriação das reservas de cada Campo pelos detentores de direitos de Exploração e Produção deverá corresponder ao volume que se estima ser recuperado até a data de extinção do contrato de Exploração e Produção.
2.5.1 	Os volumes recuperáveis remanescentes após a data de extinção do contrato de Exploração e Produção deverão ser classificados como Recursos Contingentes para fins deste Regulamento.
2.5.2 	A critério da ANP, nos contratos de Exploração e Produção que contenham cláusula de prorrogação da Fase de Produção, os volumes recuperáveis remanescentes após a extinção do referido contrato poderão ser apropriados como reservas.
Um das premissas para classificação de reservas é que exista um instrumento contratual para produção de petróleo e gás, em vigor. Do ponto de vista do Estado, pode ser mais interessante, em projetos que extrapolem o período do contrato, licitar novamente do que prorrogar o contrato existente. Os subitens acima indicam qual categoria de classificação deve ser considerada para cada situação e permite que a ANP, no caso de que determinado projeto venha a ficar sem contrato para produção, conforme o grau de probabilidade de prorrogar ou voltar a licitar a área, possa classificar volumes descobertos em áreas sem contrato como reservas e não como recursos.  
 
2.6 	A acumulação é caracterizada pelos atributos que afetam a recuperação, principalmente as propriedades do Petróleo e do Gás Natural contidos no Reservatório, as propriedades dos fluidos e das rochas e as propriedades de interação entre fluidos e rochas.

2.7 	Cada projeto aplicado ao Desenvolvimento de um Reservatório dá origem a uma ou mais curvas de Produção e a um ou mais fluxos de caixa específicos. A integração ao longo do tempo destas curvas até o limite técnico e econômico do projeto estabelece a recuperação estimada e o ganho econômico de cada projeto. A razão entre a recuperação final estimada e o volume original in situ define o fator de recuperação final do(s) projeto(s) de desenvolvimento. Um projeto pode ser classificado em vários estágios de maturidade, pode incluir um ou vários poços e instalações associadas de Produção e processamento.


3. CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO E APROPRIAÇÃO DE RECURSOS E RESERVAS
Este item apresenta o sistema de classificação de recursos e reservas adotado no Regulamento, com base no PRMS. São discriminados os critérios e procedimentos para enquadrar os volumes estimados em determinada categoria. Também é apresentado esquema para delimitação entre hidrocarbonetos convencionais e não convencionais.

3.1 	O sistema de classificação de projetos adotado neste Regulamento é ilustrado na figura 1. Os projetos são classificados por probabilidade de comercialidade (eixo vertical) e por nível de incerteza de quantidades recuperáveis e comercializáveis (eixo horizontal). As estimativas classificadas por nível de incerteza serão informadas no BAR por Campo e discriminadas por Reservatórios. 


[image: ]
Figura 1 – Quadro de classificação de recursos (adaptado do Guidelines for Application of the Petroleum Resources Management System, 2011) 

3.2 	Os Recursos Prospectivos são classificados de acordo com o nível de certeza associado à recuperação, presumidos sua Descoberta e seu Desenvolvimento. Quando não for possível estimar a recuperação, estes recursos serão classificadas como Recursos Prospectivos não recuperáveis, para efeito de comunicação à ANP.

3.3 	Uma Descoberta é a caracterização de um ou mais horizontes que contêm hidrocarbonetos, de acordo com o critério estabelecido pela ANP. Quando a Descoberta indicar uma quantidade de Petróleo ou Gás Natural que permita uma estimativa do Volume Original In Situ, a acumulação será classificada como Recursos Contingentes, os quais dependem de definição de projetos com suficiente chance de sucesso comercial para serem reclassificados como Reservas. Quando não for possível estimar a recuperação de imediato dos hidrocarbonetos descobertos, estes recursos serão classificadas como Recursos Descobertos não recuperáveis, para efeito de comunicação à ANP.

3.4 	Caso as quantidades recuperáveis, ou potencialmente recuperáveis de Descobertas venham a ser consideradas passíveis de Produção comercial, deverão ser reclassificadas como reservas de acordo com os seguintes critérios:

I. Cronograma para o Desenvolvimento do projeto;
II. Avaliação econômica dos projetos de Desenvolvimento, que deverão seguir critérios operacionais e de investimento;
III. Perspectiva de existência de mercado para toda a Produção ou, pelo menos, para quantidades que justifiquem o Desenvolvimento;
IV. Evidência de que os meios necessários para Produção e transporte estão ou tornar-se-ão disponíveis;
V. Evidência de que todos os aspectos legais, contratuais, ambientais, sociais e econômicos permitirão a implementação do(s) projeto(s).

3.5 	Para que uma quantidade de Petróleo ou Gás Natural seja classificada como reservas, deverá ser constatada uma razoável certeza de capacidade de Produção do(s) Reservatório(s), verificada por Produção de fato, Testes de Longa Duração ou testes de formação. Excepcionalmente, as reservas podem ser atribuídas ao projeto com base em perfis de poços ou análise de testemunhos que indiquem a presença de hidrocarbonetos em condições de rocha e fluido iguais ou melhores que Reservatório(s) análogo(s) na mesma área, já produtores ou que tenham mostrado capacidade de Produção em testes de formação.

3.6 	As reservas podem ser classificadas como provadas (1P), provadas e prováveis (2P) ou provadas, prováveis e possíveis (3P). Os Recursos Contingentes, de forma análoga, podem ser classificados como 1C, 2C, ou 3C. Já os Recursos Prospectivos são classificados de acordo com a estimativa, menor, melhor ou maior.

3.7 	Os critérios de apropriação de recursos e reservas deverão seguir as diretrizes do Guia de PRMS (Petroleum Resources Management System) ou outro guia notoriamente reconhecido que o suceda, a critério da ANP.


4. DIRETRIZES PARA ESTIMATIVA DE RECURSOS E RESERVAS 
As diretrizes para estimativa de recursos e reservas são indicadas neste item, com base no PRMS, oferecendo um painel de métodos e as condições apropriadas para a utilização de cada um, todos consagrados pela indústria de petróleo e gás.

4.1 	As metodologias para a estimativa dos Volumes Originais In Situ e dos recursos e reservas de Petróleo e Gás Natural podem utilizar abordagem determinística ou probabilística. 

4.1.1 	A abordagem determinística deve considerar o cenário discreto único dentro de um intervalo de resultados que poderiam ser obtidos por análise probabilística.

4.1.2 	A abordagem probabilística deve considerar as informações sobre a incerteza de cada parâmetro envolvido no cálculo dos Volumes Originais In Situ. 

4.1.3 Quando se tratar de volumes não descobertos, recomenda-se o emprego de métodos probabilísticos. 

4.2 	Na determinação dos Volumes Originais In Situ descobertos poderão ser empregados os seguintes métodos:

4.2.1	Método Volumétrico - consiste na obtenção de Volumes Originais In Situ utilizando-se mapas elaborados a partir de informações geológicas, geofísicas e de Produção.

4.2.2	Método de Balanço de Materiais - consiste na obtenção de Volumes Originais In Situ através da aplicação direta da equação de balanço de materiais ou do uso de simuladores matemáticos de fluxo de fluidos em Reservatórios, utilizando-se, para tanto, o histórico de produção e as propriedades físicas dos fluidos e das rochas.

4.3	 Quando se usam métodos volumétricos de estimativa, deve-se apresentar a quantificação das incertezas associadas aos seguintes fatores:
I. Geometria de reservatórios e limites de trapas;
II. Características geológicas que definem volume de poro e distribuição de permeabilidade;
III. Alturas dos contatos de fluidos;
IV. Controles das saturações de fluidos.

4.4	A ANP poderá requerer a demonstração das metodologias utilizadas para estimar os volumes recuperáveis, conforme orientações a seguir.

4.4.1 	A metodologia de recuperação por analogia deve considerar a validade do método considerando todos os parâmetros relevantes do reservatório em análise e do seu análogo quanto às propriedades de fluidos e de rochas, quanto aos aspectos geológicos (sedimentação, diagênese, pressão, temperatura, história química e mecânica, deformação estrutural) e quanto à concepção do desenvolvimento.

4.4.2 	Devem ser apresentadas as hipóteses de desempenho do projeto de desenvolvimento associado que justificam a estimativa de recuperação apresentada.

4.4.3 	Para qualquer das alternativas adotadas para cálculo dos volumes recuperáveis, deve-se descrever o cenário adotado para determinação do horizonte econômico dos projetos.

4.4.4 	Se foram usados métodos de balanço de material para estimar a recuperação, devem ser apresentados os dados de comportamento dos Reservatórios e as hipóteses adotadas quanto às características geométricas e petrofísicas do Reservatório e às propriedades dos fluidos.

4.4.5 	A extrapolação das curvas de Produção deve ser justificada pela demonstração das hipóteses adotadas e dos dados utilizados.
É explicitado nos subitens acima que a ANP poderá requerer o demonstrativo de cálculo dos volumes apresentados no BAR.


5. DIRETRIZES PARA PREENCHIMENTO DO BOLETIM ANUAL DE RECURSOS E RESERVAS (BAR)
São apresentadas as diretrizes para preenchimento do BAR, discriminando as informações que deverão ser anualmente informadas e revisadas e os critérios para o fornecimento destes dados.


5.1 	As planilhas que constituem o BAR deverão conter os valores anualmente revistos de:

I. Volume Original in Situ;
II. Reservas Provadas Desenvolvidas; 
III. Reservas Provadas Não Desenvolvidas;
IV. Reservas Prováveis Desenvolvidas;
V. Reservas Prováveis Não Desenvolvidas; 
VI. Reservas Possíveis Desenvolvidas;
VII.  Reservas Possíveis Não Desenvolvidas;
VIII. Reservas Totais Desenvolvidas;
IX. Reservas Totais Não Desenvolvidas; 
X. Recursos Contingentes; 
XI. Produção Acumulada; 
XII. Injeção Acumulada de Gás Natural;
XIII. Estoque de Gás Natural; e 
XIV. Retirada do Estoque de Gás Natural. 
As informações solicitadas foram detalhadas em relação à regulamentação atual, para evitar dúvidas na elaboração do BAR.

5.1.1 	Qualquer variação dos itens I ao X, entre o ano de referência e o ano anterior, deverá ser justificada.
A exigência de apresentação de justificativa se deve à necessidade de monitoramento permanente das informações constantes de todos os instrumentos regulatórios, preservando uma coerência entre eles, e para a verificação de eventuais revisões que se fizerem necessárias em algum deles.  

5.1.2 	A diferença entre a Produção Acumulada do ano de referência e a Produção Acumulada do ano anterior deverá corresponder ao somatório dos valores apresentados nos boletins mensais de Produção do ano de referência.
Esta exigência visa a manutenção da coerência entre as informações constantes de todos os instrumentos regulatórios.

5.1.3 	A diferença entre a Injeção Acumulada de Gás Natural do ano de referência e a Injeção Acumulada de Gás Natural do ano anterior deverá corresponder ao somatório dos valores apresentados nos boletins mensais de Produção do ano de referência.
Esta exigência visa a manutenção da coerência entre as informações constantes de todos os instrumentos regulatórios.

5.2 	O volume de hidrocarbonetos previsto para uso nas Operações deve ser incluído nas Reservas Provadas.
Orientação para que não seja desconsiderada nas Reservas Provadas a parcela dos hidrocarbonetos que, depois de produzida, será utilizada para consumo em unidades de produção, visando prevenir provável dúvida dos Operadores quando da estimativa de reservas.

5.3 O Gás Natural produzido e reinjetado em Reservatórios após incidência das Participações Governamentais, deve ser tratado como Estoque de Gás Natural e não como reservas ou recursos. 

5.3.1	Os volumes de Gás Natural, produzidos e reinjetados no mesmo 
Reservatório ou em Reservatório diferente, mesmo em Áreas sob Contrato diferentes, sem terem sido contabilizados para efeito das Participações Governamentais, serão classificados como reservas ou recursos.
Orientações para classificação de gás natural produzido e reinjetado.
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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

 

RESOLUÇÃO ANP Nº RRR, DE DD.MM.20AA 

-

 

DOU DD.MM.20AA

 

 

Define os termos relacionados com os recursos e as re

servas de petróleo e gás natura

l

, 

dá 

diretrizes

 

sobre a elaboração do Boletim Anual de Recursos e Reservas (BAR) 

e a

prova o 

Regulamento Técnico que estabelece critérios para 

sua 

estimativa e apropriação.

 

 

A

 

DIRETOR

A

-

GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 

BIOCOMBUSTÍVEIS 

-

 

ANP, no uso de su

as atribuições legais, tendo em vista a Resolução de 

Diretoria nº DDD, de DD de MMM de 20AA e o disposto no art.

 

8°, incisos XII e XXII

,

 

da Lei nº 

9.478, de 06 de agosto de 1997, 

 

Consi

derando a atribuição legal da ANP

 

de acompanhar e fiscalizar as ativ

ida

des da indústria 

do petróleo,

 

torna público o seguinte ato:

 

 

         

Art. 

1º

 

O objeto desta Resolução é:

 

a)

 

D

efinir termos relacionados com os recursos e reservas de Petróleo e

 

Gás Natural

;

 

b)

 

E

stabelecer diretrizes para a elaboração do Boletim Anu

al de Recursos e Reservas (BAR);

 

c)

 

A

provar o Regulamento Técnico de 

Estimativa

 

de Recursos e Reservas 

de Petróleo e Gás 

Natural 

(RTR), documento anexo que estabelece critérios para sua estimativa e apropriação.

 

Revisão e melhoria d

o artigo equivalente da Portaria A

NP nº 9/2000.

 

 

Art.

 

2

º

 

Para os fins previstos nesta Resolução

 

e 

Regulamento

, consideram

-

se, além das 

definições contidas

 

n

a Lei n

º

 

9.478/

19

97

, 

n

a Lei n.

º

 

11.909/2009,

 

na Lei 12.276/2010, n

a Lei n.

º

 

12.351/2010 e 

nos 

respectivos 

Contratos para Exploração e Produção de Petróle

o e Gás Natural, 

as 

seguintes

 

definições

:

 

I.

 

Área sob Contrato:

 

Bloco ou Campo objeto de um Contrato de Concessão, Contrato 

de Cessão Onerosa ou Contrato de Partilha de Produção

.

 

 

II.

 

Estoque de Gás Natural:

 

Excedente

 

entre a Injeção Acumulada de Gás Natural e a 

Produção Acumulada de Gás Natural

 

do Campo

.

 

 

III.

 

Guia de PRMS (Petroleum Resources Management System):

 

Sistema

 

de 

classificaç

ão dos recursos 

petrolíferos

, 

patrocinado

 

por diversas entidades 

internacionais

 

como a 

SPE (

Society of Petroleum Engineers

), 

AAPG

 

(

American 

Association of Petroleum Geologists

), 

WPC (

World Petroleum Council

), 

SPEE 

(

Society of Petroleum Evaluation Engineers

) e 

SEG (

Society of Exploration 

Geophysicists

), 

reconhecido como referência para a indústria de petr

óleo e gás 

mundial.

 

 

IV.

 

Injeção 

Acumulada de Gás Natural:

 

Quantidade

 

de Gás Natural injetada 

nos 

Reservatórios

 

até a data a que se refere esta 

Injeção

.

 

 

V.

 

Produção Acumulada:

 

Quantidade

 

de Petróleo e Gás Natural 

produzid

a

 

até a data a 

que se refere esta 

Produção

.

 

 

VI.

 

Recursos Contingentes:

 

Quantidade

 

de Petróleo ou Gás Natural

 

potencialmente 

recuperáve

l

 

por meio de projetos de 

Desenvolvimento

,

 

mas 

cuja Produção

, em uma 

determinada data, não é

 

comercialmente 

viável 

devid

o

 

a uma ou mais contingências.

 

